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Imagem da oferta de lembranças de organizações do Partido à delegação do PCG durante o comício de amizade no Pavilhão da Siderurgia^ no Seixal 

AMIZADE PCP-PCG 

A visita da delegação do Partido Comunista da Grécia dirigida pelo seu secre- 

tário-geral, camarada Harilaos Florakis, nova expressão dos laços de fraternal 

amizade e solidariedade existentes entre o PCP e o PCG — Págs. 6 e 7 
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Um êxito bem expresso na participação no comício com Álvaro Cunhal - centrais 
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8 
Quarta-feira 

Os líderes parlamentares decidem não 
convocar qualquer sessão suplementar da 
AR para reapreciar a lei eleitoral para as au- 
tarquias aprovada pela AD e vetada pelo 
Presidente da República, pelo que as próxi- 
mas eleições autárquicas se efectuarão ao 

"ff abrigo da lei eleitoral em vigor ■ Entra em 
JHP? vigor o diploma do governo que visa a unifor- 

mização das tarifas eléctricas, bem como o 
que retira à EDP a exclusividade de distribuição de energia eléc- 
trica em baixa tensão; começa o desmembramento da EDP ■ 
Uma avaria nas captações de Valada provoca falta de água na 
região de Lisboa ■ Chega a Lisboa, a convite do PCP, uma 
delegação do Partido Comunista da Grécia, chefiada pelo secre- 
tário-geral, Harilaos Florakis ■ Realizam-se eleições legislativas 
na Holanda ■ Cimeira árabe aprova plano sobre o Médio Oriente, 
reconhecendo a OLP como único representante do povo palesti- 
niano ■ O presidente da OPEP, Eduardo Ortega, apresenta a 
sua demissão do cargo na sequência do voto de censura de que 
foi alvo pelo parlamento equatoriano. 

Quinta-feira 

O Conselho de Ministros propõe ao PR o dia 12 de Dezembro 
para a realização de eleições autárquicas, sem deixar de mani- 
festar (de forma grosseira) o seu desagrado por Eanes ter recu- 
sado a primeira proposta, dia 5, aniversário da morte de Sá 
Carneiro e Amaro da Costa ■ Termina a visita de Ramalho Eanes 
ao concelho de Odemira, onde prestou "homenagem ao trabã- 
Iho" que tem vindo a ser desenvolvido pela autarquia de maioria 
APU ■ Começa ali.» edição do Festival Internacional de Cine- 
ma da Figueira da Foz ■ Trabalhadores denunciam que o mono- 
polista Manuel de Mello pediu a Balsemão, por carta, o controlo 
sobre toda a indústria naval, isenções fiscais e outras facilidades, 
para além da liberdade de despedir alguns milhares de trabalha- 
dores ■ A polícia suíça desaloja os terroristas da embaixada 
polaca em Berna, libertando ilesos os cinco reféns ■ A conferên- 
cia do Congresso dos Sindicatos Britânicos recusa a instauração 
de tectos salariais e condena a política económica de Margaret 
Thatcher ■ A comissão Trilateral condena as sanções norte- 
-americanas contra o gasoduto soviético. 

10 
Sexta-feira 

O Governo entrega 10 mil hectares de terras de UCP's a 100 
agricultores e anuncia para breve a espoliação de unidades co- 
lectivas em mais 50 mil hectares, para entrega a 500 agriculto- 
res; estas terras poderão vir a ser retiradas e entregues a agrá- 
rios, como recentemente aconteceu a 10 agricultores "contem- 
plados" o ano passado ■ Realiza-se no pavilhão da Siderurgia 
Nacional, no Seixal, um grande comício de amizade PCP-PCG, 
em que participam AlVaro Cunhal e o secretário-geral do Partido 
Comunista Grego, Harilaos Florakis ■ Oliveira Dias, presidente 
da AR, anuncia após audiência com Eanes que os serviços da 
Presidência da República ainda estão a estudar o texto da revi- 
são constitucional, não havendo data prevista para a sua promul- 
gação ■ O Primeíro-Ministro italiano, Giovanni Spadolini, inicia 
uma visita oficial de três dias a Portugal ■ A greve geral em 
Inglaterra, convocada para o dia 22, recebe o apoio do Conselho 
Geral da confederação de sindicatos, o que acontece pela pri- 
meira vez desde a greve geral de 1926. 

11 
Sábado 

Por iniciativa da CGTP-IN reúnem-se em Lisboa cerca de du- 
zentos delegados das Organizações Representativas dos Traba- 
lhadores das empresas em luta no distrito de Lisboa; na decisão 
final foi decidido concentrar as lutas em curso, na medida do 
possível, por sectores de actividade e por problemas comuns ■ O 
município da Amadora comemora o seu terceiro aniversário com 
diversas iniciativas de interesse público ■ Eduardo Pereira, res- 
ponsável do PS pelo sector autárquico, admite que o seu partido, 
se concorrer sozinho às próximas eleições para as autarquias, 
poderá perder ainda mais Câmaras do que em 1979 ■ É anuncia- 
do em Madrid a formação de um novo partido, o Partido para a 
Recuperação e Unificação Comunista (PRUC), que se define 
como marxista-leninista e é liderado por Garcia Salve, ex-mem- 
bro da direcção do PCE ■ Termina em Pequim o décimo segun- 
do congresso do Partido Comunista Chinês, com a substituição 
de mais de metade dos membros do Comité Central ■ O Vatica- 
no confirma que o Papa receberá Yasser Arafat, presidente da 
OLP, na próxima semana. 

12 
Domingo 

medalha de ouro 

Rosa Mota ganha a primeira e única me- 
dalha de ouro até agora conquistada por 
atletas portugueses, ao vencer a Maratona 
europeia, em Atenas ■ O PR desloca-se ã 
Amadora para participar nas comemorações 
do terceiro aniversário da fundação do muni- 
cípio ■ Um cortejo histórico-ecnográfico revi- 
ve a história de Sobral de Monte Agraço; os 
figurantes desfilaram pelas ruas vestidos a 

rigor com trajes dos séculos Xil, XIII e XIV a O ex-chanceler 
alemão federal Wílly Brandt admite que o governo de Bonn pos- 
sa cair na segunda metade de Outubro ■ Prosseguem os recon- 
tros entre o exército sionista de Israel e as tropas sírias, no vale 
de Bekaa ■ Segundo o jornal "El País", a polícia espanhola 
descobriu um plano para assassinar o ex-primeiro-ministro Adol- 
fo Suarez e desestabilizar a situação politica antes das eleições 
a O presidente da Etiópia denuncia a ameaça norte-americana 
no Corno de Africa e as manobras desenvolvidas contra a revolu- 
ção etíope. 

13 
Segunda-feira 

1 

Trabalhadores da ANOP 
i entregam ao Governo um re- 
curso da Resolução do Con- 
selho de Ministros de 14 de 
Agosto, que retira à agência 
os subsídios legais, provocan- 

j do na prática o colapso econó- 
!™c° da empresa ■ A Coor- denadora Concelhia da APU 

em Mourão anuncia que o actual presidente da Assembleia Mu- 
nicipal local, eleito em 1979 pelo PS, será o seu candidato à 
presidência da respectiva Câmara Municipal, nas próximas 
eleições ■ Começam em Lisboa as Jornadas Pedagógicas de 
1982 promovidas pelo Sindicato dos Professores da Grande Lis- 
boa, prolongando-se até dia 2 de Outubro ■ A Internacional Libe- 
ral toma posição a favor do congelamento imediato das armas 
nucleares ■ Os governos britânico e argentino decidem cancelar 
as sanções financeiras recíprocas, visando o restabelecimento 
de relações cortadas com a guerra das Malvinas ■ Israel volta a 
atacar as tropas sírias estacionadas na zona central do Líbano 
provocando dezenas de mortos. 

14 
Terça-feira 

Greve na EDP contra a tentativa de desmembramento da empre- 
sa, com uma adesão de cerca de 95 por cento a nível nacional ■ 
Cimeira da AD manifesta «profunda preocupação» pelo PR não 
ter ainda promulgado a lei da revisão constitucional ■ Mais de 20 
incêndios destroem áreas de florestas na região das Beiras; tudo 
aponta para fogo posto ■ Trabalhadores do «Portugal Hoje», 
matutino suspenso há mês e meio, vão requerer a declaração de 
falência da empresa ■ Beshir Gemayel, líder das falanges libane- 
sas e presidente designado do Líbano, morre na sequência de 
um atentado bombista que provoca mais dez mortos e numero- 
sos feridos ■ Quatro policias espanhóis são assassinados numa 
emboscada perto da cidade de Renteria, no pdís Basco ■ Na 
sequência de um acidente de viação, morre a princesa Grace do 
Mónaco. 

Editorial 

E POSSÍVEL TRAVAR O GOLPE DA «AD» 

A reunião anteontem da cimeira da «AD» na máxima força 
(4 PSDs + 4 CDSs + 4 PPMs), com o sr. Nascimento Rodri- 

gues a disparar raivosamente o comunicado final e a chamar 
ao atraso da promulgação da lei de revisão pelo PR de 
«atentado ao regime democrático», e o sr. pequeno «rei» do 
PPM a deitar pela boca fora nem mais nem menos do que... 
um «golpe de Estado» (presidencial!) veio trazer a confirma- 
ção de um fenónemo a que os portugueses já de há muito se 
habituaram, a saber: 
— Dos arraiais da Aliança reaccionária e da boca dos seus 

dirigentes máximos não saem nunca propostas de paz 
mas sim declarações de guerra; 

— Não partem nunca serenos propósitos de aprofundar e 
equacionar os gravíssimos problemas que a. administra- 
ção «AD» criou ao País mas sim contundentes provo- 
cações contra os trabalhadores e as forças democráticas 
portuguesas; 

— Não são nunca de esperar iniciativas apaziguadoras sin- 
ceras para o estabelecimento de relações normais entre 
órgãos de soberania mas sim palavras e acções desesta- 
bilizadoras e de guerrilha institucional nas formas mais 
virulentas. 
A cimeira da «AD» confirmou além disso um outro facto 

já assinalado pelo Comité Central do PCP na passada sema- 
na, isto é, o de que «o prosseguimento da realização do 
plano golpista da "AD" contra o regime democrático é o 
traço característico da situação actual». 

Podemos ver como esse prosseguimento se desdobra 
nos terrenos mais variados. 

Há ainda um outro curioso fenómeno que uma observa- 
ção atenta dos acontecimentos e da realidade nacional con- 
creta confirma cada dia que passa: a «AD» aumenta de far- 
ronca e de agressividade na mesma escala em que diminui 
de força e de influência política; exibe uma falsa imagem de 
unidade e coesão internas quando o barril da coligação 
reaccionária abre fissuras por todas as aduelas; tenta andar 
depressa na realização do seu plano subversivo à medida 
que sente o terreno fugir-lhe debaixo dos pés nas duas úni- 
cas posições de força que actualmente detém - o Governo e 
a maioria parlamentar- e não tem «pernas», nem fôlego 
para chegar ã «meta». 

É notório que os barões da «AD» temem acima de tudo 
que o Presidente da República no uso das suas competên- 
cias constitucionais, demita o Governo, dissolva a Assem- 
bleia da República, convoque eleições antecipadas e por 
essa forma, retire ã «AD» as vantagens que quis obter com a 
revisão inconstitucional da Constituição, graças ã vergo- 
nhosa colaboração de Mário Soares e do seu grupo. 

Os chefões da «AD» dão-se perfeitamente conta de que 
se forem postas em prática tais medidas isso significará o 
fim do seu reinado, o desabar do seu castelo de cartas. 

De facto, a «AD» carrega no acelerador na realização do 
seu plano golpista numa autêntica corrida contra o 

tempo, sabendo que defronta a oposição da esmagadora 
maioria do Povo português e o espírito patriótico e do 25 de 
Abril nas Forças Armadas. 

Freitas do Amaral, no termo da reunião de Coimbra do 
Conselho Nacional do CDS enunciou o «calendário do gol- 
pe», enumerou os objectivos imediatos da «AD» no segui- 
mento da revisão inconstitucional da Constituição, que ele 
considerou «uma grande vitória» da «AD» - o que é em certa 
medida verdade depois do bónus de Mário Soares á reac- 
ção - e «a primeira fase de fundo que transformará a Consti- 
tuição marxista em democrática». 

O «calendário» de Freitas do Amaral é elucidativo: 
1.° - Fazer aprovar rapidamente as chamadas «Leis Comple- 

mentares» da revisão constitucional para os órgãos de 
substituição do (parlamentarmente) extinto Conselho 
da Revolução; o Conselho de Estado, o Tribunal Cons- 
titucional, o Conselho Superior de Defesa Nacional; 

2.° - Terminar e votar ainda no mês de Setembro (em colabo- 
ração com Jaime Gama e o PS) a Lei de Defesa Nacional 
e de Organização das Forças Armadas; 

3.° - Repor de novo no Parlamento (desta vez já seguros da 
«compreensão de Mário Soares, por ele afirmada no 
termo da sua reunião á porta fechada com os grandes 
industriais do Norte) a estafada «lei dos sectores», já 
três vezes declarada inconstitucional, e com ela «des- 
mantelar o sistema económico colectivista» que «a par- 
tir de agora - diz ele - é a nossa luta prioritária». Em 
letra de forma isto quer dizer a liquidação das nacionali- 
zações, da Reforma Reforma, do controlo de gestão 
dos trabalhadores, (este, aliás, já reduzido a uma sim- 
ples figura constitucional); 

4.°- Fazer aprovar pela maioria «AD» o pacote das leis labo- 
rais, que compreende, entre outras, a alteração da lei 
dos contratos a prazo, a lei da liberalização dos despe- 
dimentos e uma nova lei da greve, destinadas obvia- 
mente a intensificar a exploração e a repressão contra 
os trabalhadores e o movimento operário; 

5.° - Apressar o processo de adesão à CEE, e, finalmente, 
6.°- Preparar as eleições autárquicas em condições de fal- 

sear a vontade do eleitorado. 

Toda a prática política do Executivo «AD» está virada para 
estes objectivos imediatos. 

Os dois vetos do Presidente Ramalho Eanes ã lei para as 
eleições autárquicas e à data de 5 de Dezembro para a sua 
realização embora não se trate das principais questões de 
fundo trouxeram a desorientação aos círculos dirigentes da 
«AD». 

Na primeira daquelas leis a reacção dos chefes da coliga- 
ção reaccionária foi de extrema agressividade e desrespeito 
pelo órgão de soberania que no uso das suas competências 
constitucionais lhe pôs o veto. 

O deputado Condesso veio mesmo aos «écrans» da TV 
dizer que o veto presidencial era «uma provocação contra o 
Povo português»! Ele e Balsemão (no Algarve) e a cimeira 
da «AD» de anteontem tocam o estafado bordão da conota- 
ção com o PCP e que «quem beneficia com esta opção é 
sobretudo o Partido Comunista». 

Claro que todos silenciam a imoralidade que a sua «lei» 
pretendia impor, como no passado salazarista, de levar a 
urna ao domicílio, dos falsos «doentlnhos», «velhinhos» e 
«aleijadinhos» que as boas almas caciqueiras da «AD» iam 
conduzir até às urnas e «ajudar» a votar! 

A propósito da nova data de 12 de Dezembro, como se 
sabe antes proposta pelo PCP e agora avançada pelo Gover- 
no para a realização das eleições, dizia Álvaro Cunhal no 
comício de dia 10, no Seixal. «Não haverá para aí alguns 
desses comentadores inteligentes conhecidos da nossa 
praça para conotar o Governo Balsemão com o PCP?». 

r 
E contudo nos planos executivo, administrativo e repres- 

sivo que a «AD» intensifica a realização do seu plano 
subversivo contra a democracia e as conquistas de Abril. 

A revisão inconstitucional não arrancou da Constituição 
as nacionalizações e a Reforma Agrária, mas a ofensiva da 
reprivatização das empresas públicas e nacionalizadas po- 
tencialmente mais rentáveis e a devolução acelerada das 
terras e bens das UCP's aos antigos latifundiários prosse- 
guem com absoluto desrespeito pelas normas constitucio- 
nais. 

Iniciada com Mário Soares e o PS a contra-revolução le- 
gislativa de promulgação de «leis reguladoras» das normas 
constitucionais que abertamente violavam o espírito e a le- 
tra da Constituição, a ofensiva tem sido pelos Governos 
«AD» levada à prática nas formas mais descaradas e brutais. 

No momento actual, aproveitando o interregno das ses- 
sões parlamentares, o Governo Balsemão/Freitas do Amaral 
intensifica a sua ofensiva antidemocrática contra as con- 
quistas de Abril e lança-se já deliberadamente na manipula- 
ção eleitoralista dos sectores do aparelho de Estado que 
domina. 

No sector da Reforma Agrária, o ministro Basílio Horta 
acaba de entregar sob a forma de reservas por «concurso 

público» (os leilões já não resolviam o roubo das terras) a 
100 chamados «pequenos e médios agricultores» — alguns 
dos quais nunca mancharam as mãos na terra — 10 000 
hectares de terras roubadas às UCPs. Balsemão, presente 
nesta farsa eleitoralista a que chamou de «jornada históri- 
ca», anunciou a entrega de mais 50 000 hectares a outros 
500 «agricultores». 

E, entretanto, nesse mesmo momento em Viana do Alen- 
tejo, mais de uma dezena de agricultores, aos quais em ma- 
nobra semelhante haviam sido há um ano «distribuídas ter- 
ras» das Cooperativas, são expulsos para que estas sejam 
entregues finalmente aos agrários. 

Além desta nova operação demagógica, a um conjunto 
de medidas de estrangulamento financeiro — exigências ex- 
orbitantes de pagamento das dívidas do CAE pelas UCPs 
sem a contrapartida do pagamento das dívidas do Estado às 
UCPs — acrescentam-se agora novas medidas administrati- 
vas impostas pelas armas da GNR e sob ameaça dos cães- 
-polícfas. 

Nos distritos de Portalegre, Évora e Santarém multipli- 
cam-se os assaltos às UCPs com a GNR e os seus cães. 

A reprivatização das empresas públicas e nacionalizadas 
prossegue activamente. O que se conhece do plano dos Mel- 
los da antiga CUF para a reestruturação do sector das repa- 
rações e construções navais que reduziria numa primeira 
mão de 15 000 para 12 000 o número de trabalhadores da 
Lisnave, Setanave e Parry & Son é uma parte de planos mais 
vastos abrangendo a Banca, a Siderurgia, as Pescas, a Ro- 
doviária, os Cimentos, a ANOP, as Cervejas e outros ramos 
anteriormente dominados pelos Mellos, os Champallmaud, 
os Espírito Santo, os Boullosa, os Quina, e outros financei- 
ros e monopolistas. 

O ministro Salgueiro, antigo gestor de empresas do gru- 
po CUF, manobra activamente para o regresso das EP aos 
antigos monopólios. 

A operação CEE, que faz correr Balsemão pelas capitais 
dos «Dez» para obter anuências à adesão de Portu- 

gal, é uma negra ameaça sobre a economia nacional e o 
emprego de dezenas de milhares de trabalhadores. 

Os casos dos Têxteis, das Pescas, do Plano Siderúrgico 
Nacional e de outros grandes projectos provocam a inquie- 
tação não só dos trabalhadores como de centenas de pe- 
quenos e médios industriais, uns já falidos, outros em rápi- 
do processo de falência. 

A situação nos Têxteis onde algumas grandes empresas 
estão já avançando medidas visando a integração na CEE, 
tornar-se-á extremamente aguda, muitos milhares de operá- 
rios irão parar ao desemprego. 

O Governo «AD»/Balsemão/Freitas oculta ao Povo portu- 
guês uma manobra de integração que só neste sector, de 
1973 a 1980, provocou nos países da CEE o encerramento 
de 15 por cento das empresas e o desemprego de 512 000 
operários no Têxtil e 333 000 nas Confecções. 

Multiplicam-se as falências, mas o ministro Salgueiro diz 
que «Portugal está agora em condições de resolver os prin- 
cipais problemas da sua economia». 

r 
Eo crescente agravamento da crise económica, financeira 

e social que põe com força na ordem do dia a demis- 
são do Governo «AD»/Balsemão/Freitas, a dissolução da 
AR, a convocação de eleições antecipadas, a formação de 
um governo de gestão Idóneo. 

Tais medidas, que o PCP há muito preconiza, têm Inteira 
validade e actualidade. 

A perspectiva de ser atirado para a rua enche de pânico o 
Governo «AD». Pô-lo na rua é uma exigência nacional, uma 
reivindicação profunda do movimento popular e democrá- 
tico. 

As condições para o fazer nunca foram tão favoráveis e 
oportunas. 

É possível travar o golpe subversivo da «AD»! 
É possível atirar a «AD» para a rua! 

PCP 
i 

Se o Governo faz promessas 

há eleições pela certa 

• Nota da DORP sobre a visita do ministro da Habitação ao Porto 

As eleições estão à porta e cá está o Governo que ainda temos a fazer 
toda uma campanha de promessas - sempre caem alguns votos - que 
de antemão sabe não ir cumprir. Tem sido assim desde que a «AD» 
está no Governo: cheira a eleições e começa a ronda dos membros do 
Governo - passeatas, almoços e jantares, e projectos que se tiram da 
algibeira. Cumpri-los é outra coisa. 

Agora, é a vez de o ministro 
da Habitação, Obras Públicas e 
Transportes (tanta responsabili- 
dade para um homem só!) ir ao 
distrito do Porto. Visita a cheirar 
a eleitoralismo barato, logo se 
vê, numa despudorada campa- 
nha demagógica que o Governo 
da «AD» pôs em marcha com 
vista às próximas eleições au- 
tárquicas. 

Isso mesmo denuncia a Di- 
recção da Organização Regio- 
nal do Porto do PCP, que em 
comunicado difundido salienta 

que há três anos no Governo, 
a «AD» não resolveu um úni- 
co dos gravíssimos proble- 
mas com que a região do Por- 
to se debate no campo dos 
transportes e da habitação, 
nem nenhuma obra pública de 
relevo foi realizada. 

Tanto se prometeu 
nada se cumpriu 

Mas o comunicado não se fica 
por aqui. E é conciso quando faz 
uma análise da situação que se 

Delegação da LCJ 

em Portugal 

A convite do PCP visitará Portugal de 16 a 20 de Setembro uma 
delegação da Liga dos Comunistas da Jugoslávia dirigida pelo 
camarada Ali Sukrija, membro da Presidência do Comité Central 
da LCJ 

ÚTJUmmíeà 
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Poder 
O primeiro Encontro de Células de Empresa dos Sectores 
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Cooperativas de produção operária 
É indispensável aumentar a difusão de «O Militante» 
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Sobre os incêndios nas florestas 
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Experiências de organização 
— Criação e actuação de uma célula de bairro 
A situação política após a revisão da Constituição (peri- 
gos, perspectivas e tarefas) — Documento aprovado no 
plenário do Comité Central de 6-7/IX/82 

vive naquele distrito onde tanto 
se prometeu em duas campa- 
nhas eleitorais consecutivas e 
nada se cumpriu. 

A situação do tráfego é uma 
das primeiras questões a ser 
analisada. Diz o comunicado: 

É conhecido o agravamento 
substancial de todos os pro- 
blemas de tráfego na região 
do Porto e na própria cidade. 
Obras fundamentais, há lon- 
gos anos projectadas, e que 
segundo a própria Junta Au- 
tónoma das Estradas deve- 
riam ter sido iniciadas a partir 
de 1979 e, nalguns casos, 
concluídas durante estes três 
anos, não foram sequer inicia- 
das - caso de obras como as 
de beneficiação e protecção 
da Via Norte, a substituição 
da Via Nordeste, a construção 
da cintura interna da cidade, 
as variantes às estradas na- 
cionais 208 (Valongo-Matosi- 
nhos) e 109 (Miramar-Espl- 
nho), bem como a ligação da 
ponte da Arrábida ao centro 
de Vila Nova de Gala, entre 
outras. É escandaloso, e um 
verdadeiro insulto à legítimas 
aspirações e à própria inteli- 
gência do povo do Porto que, 
as obras pelas quais o gover- 
no deveria vir prestar contas 
sejam, certamente, as que 
agora ainda virá prometer. 

Faltam 
transportes 
e prédios 

Mais adiante e depois de refe- 
rir a grave inoperacionalidade 
do porto de Leixões e o arrasta- 
mento da escandalosa falta de 
condições do aeroporto de Pe- 
dras Rubras, o comunicado 
aborda a falta de transportes pú- 
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blicos e a carência habitacional, 
salientando; 

Largas zonas dos conce- 
lhos do Grande Porto conti- 
nuam a não estar cobertas 
pela rede de transportes pú- 
blicos. Os aumentos brutais 
que ao longo destes três anos 
têm sofrido os preços dos 
transportes, não tem tido 
qualquer correspondência na 
melhoria dos serviços presta- 
dos, e, além disso, o Governo 
da «AD» prepara novos e in- 
suportáveis aumentos dos 
transportes. 

A situação crítica da habita- 
ção na região do Porto é um 
drama da inteira responsabili- 
dade do Governo e dos autar- 
cas da «AD», subordinados 
que estão aos interesses da 
grande especulação imobiliá- 
ria. O défice habitacional, só 
no concelho do Porto está 
calculado em 40 mil fogos. O 
número de prédios «classifi- 
cados» em situação de ruína 
ascende a alguns milhares. 

É verdadeiramente crimino- 
sa a actuação do Governo da 
«AD» em relação aos desalo- 
jados da Sé e de Miragaia, víti- 
mas dos temporais de final de 
1981, pois passados todos es- 
tes meses ainda nem sequer 
um escudo da verba de emer- 
gência de 200 mil contos foi 
enviado pelo Governo para a 
Câmara do Porto. 

Douro: 
Faina 
eleitoral 

Poderíamos pensar que o co- 
municado ficava por aqui nas 
críticas justas que aponta à ac- 
tuação do Governo «AD». Puro 
engano. Muito mais há ainda 
para dizer, resultante do pouco, 

ou nada, que o Governo tem fei- 
to. O tão falado projecto de na- 
vegabilidade do Douro e a ponte 
que substituirá a velha ponte de 
D. Maria são dois pontos contro- 
versos a merecerem críticas. 
Sobre isto diz o comunicado da 
DORP do PCP: 

É politicamente inaceitável 
a decisão unilateral do Gover- 
no da não construção de uma 
ponte mista, rodoferroviária, 
sobre o Douro, em substitui- 
ção da ponte de D. Maria, so- 
lução que claramente se im- 
punha, quer do ponto de vista 
económico, quer das necessi- 
dades das populações da re- 
gião do Porto, quer ainda por 
ser essa a vontade expressa 
das autarquias do Porto e de 
Gaia. 

O projecto de navegabilida- 
de do Douro, já «inaugurado» 
por Pinto Balsemão na cam- 
panha eleitoral de Soares Car- 
neiro está sujeito a constan- 
tes atrasos da responsabilida- 
de do Governo, que a custo 
esconde as negociatas em 
curso para entregar ao capital 
privado a exploração futura 
de uma obra de grande Impor- 
tância económica e social e 
que está a ser realizada com 
recursos públicos. 

Inaugurar 
o inaugurado 

Inaugurar o que já foi inaugu- 
rado, ou inaugurar o que só da- 
qui a anos começará a funcionar 
tem sido a vocação eleitoralista 
da «AD». No regime fascista ha- 
via a vocação de cortar fitas, 
peia figura de Américo Tomás, 
no Governo «AD» há a vocação 
de inaugurar duas vezes. Isto 
mesmo denuncia o comunicado 

da DORP referindo a vinda em 
peso do Ministério da Habita- 
ção, Obras Públicas e Transpor- 
tes (mas que responsabilidade 
para um só homem!) ao Porto, a 
três meses das eleições autár- 
quicas. E acrescenta: 

O despudor desta manobra 
eleitoralista vai ao ponto de a 
Câmara de Gaia ser utilizada 
como simples cenário para 
que o Ministério das Obras 
Públicas entregue ao Ministé- 
rio da Educação, do mesmo 
Governo «AD», duas escolas, 
e de, em Matosinhos, o sr. mi- 
nistro ir inaugurar duas pas- 
sagens desniveladas, uma 
das quais (a da Sr.* da Hora) já 
está inaugurada há mais de 
uma ano. 

Por último, a nota da DORP 
do PCP, ao mesmo tempo que 
relembra a responsabilidade 
do Governo da «AD» na não 
solução e no agravamento 
dos graves problemas exis- 
tentes na região do Porto nos 
domínios da habitação, trans- 
portes e obras públicas, não 
pode deixar de denunciar o 
carácter perfeitamente con- 
certado, demagógico e eleito- 
ralista da visita do ministro da 
Habitação, Obras Públicas e 
Transportes ao Porto, visita, 
em que o Governo aparece a 
assumir o papel de agente 
eleitoral da «AD» e compro- 
vam uma vez mais que a «AD» 
no Governo não garante mini- 
mamente as condições de 
respeito pela legalidade e nor- 
malidade democrática das 
próximas eleições autárqui- 
cas. Isto constitui uma razão 
poderosa, se não sobejassem 
já outras, para que este Go- 
verno seja demitido quanto 
antes e a «AD» afastada do 
Poder. 
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Nacional 

RGciu^mtionto cio Governo 

Que seja divulgado 

relatório do 1° de Maio 

O Grupo Parlamentar do 
PCP apresentou anteon- 
tem um requerimento ao 
prlmeiro-ministro solici- 
tando a urgente divulga- 
ção do relatório sobre os 
acontecimentos ocorridos 
no Porto na véspera do 1.° 
de Maio. 

No texto referido come- 
ça-se por afirmar: 

O País inteiro sabe que o 
Governo está desde há vá- 
rias semanas na posse de 
um relatório de importância 
decisiva para o esclareci- 
mento dos gravíssimos 
acontecimentos ocorridos no 
Porto na noite de 30 de Abril 
para 1 de Maio. 

Sob vários pretextos, o 
Governo tem-se recusado a 
dar ao País integral conheci- 
mento de tal relatório. Da 
mesma forma tem procedido 
em relação à Assembleia da 
República, violando compro- 
missos assumidos no mo- 
mento em que os partidos 
governamentais rejeitaram a 
realização de um inquérito 
parlamentar sobre a matéria. 

Assim, largas semanas 
após a respectiva conclusão 
e entrega, o relatório oficial 
sobre os acontecimentos so- 
bre o 1.0 de Maio não foi ain- 
da transmitido à Assembleia 
da República, apesar de, 
nos termos constitucionais, 
o Governo ter sido instado 
pelo Grupo Parlamentar do 
PCP a pôr termo a tal 
omissão. 

Em vez de, como era exi- 

gência democrática, dar co- 
nhecimento ao País do teor 
do inquérito realizado, o MAI 
permitiu-se mesmo emitir 
sobre a matéria uma nota 
oficiosa manipuladora onde. 
através daquilo que tudo in- 
dica ser a mutilação de ele- 
mentos do relatório, procura 
encontrar cobertura para a 
actuação antidemocrática do 
Governo e fundamento para 
as acusações por este dirigi- 
das a organizações sindi- 
cais. 

Confrontado com a crítica 
fundamentada desta peça 
manipulatória e com a gene- 
ralizada exigência da divul- 
gação integral das conclu- 
sões do relatório, o Governo 
tem-se refugiado na invoca- 
ção do segredo de justiça. 
Ora o Governo vem revelan- 
do ter do segredo de justiça 
uma inaceitável concepção, 
caracterizada, desde logo 
por carecer de qualquer su- 
porte legal, como tem sido 
demonstrado através de pa- 
receres de entidades idó- 
neas, inclusivamente da 
Procuradoria-Geral da Re- 
pública. Mas, pior ainda, tal 
concepção assenta na iden- 
tificação abusiva entre os in- 
teresses da justiça e as con- 
veniências sectárias do Go- 
verno. Insistindo sempre em 
propalar (que não provar) as 
mais graves acusações so- 
bre factos sujeitos a inquéri- 
to, o Governo tem invocado 
sistematicamente o segredo 
de justiça a partir do momen- 
to em que as indagações ofi- 

ciais põem em cheque as 
acusações que formula. 

E mais adiante, a ter- 
minar; 

Importa sublinhar, final- 
mente, que as razões alega- 
das pelo Governo para sus- 
tar a divulgação pública do 
relatório do 1 .o de Maio, sen- 
do em geral inconsistentes, 
não podem, em qualquer 
caso, ser invocados para re- 
cusar a sua imediata trans- 
missão à Assembleia da Re- 
pública, dada a natureza e 
competências deste órgão 
de soberania e a sua posi- 
ção no sistema de órgãos de 
Poder. 

É este o entendimento 
que unanimamente tem pre- 
valecido e que encontrou re- 
cente expressão a propósito 
do chamado Relatório de 
Timor. 

A recusa de comunicação 
à Assembleia da República 
do relatório do 1.0 de Maio 
não poderia, pois, deixar de 
assumir o significado de 
uma ostensiva obstrução ao 
exercício do poder de fiscali- 
zação que esta deve livre- 
mente exercer. 

Nestes termos, o Grupo 
Parlamentar do PCP requer, 
ao abrigo das disposições 
constitucionais e regimen- 
tais aplicáveis, o conheci- 
mento do teor integral do in- 

, quérito realizado pela Procu- 
radoria-Geral da República 
sobre os acontecimentos 
ocorridos no Porto na noite 
de 30 de Abril para 1 de 
Maio. 
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Reformados de Setúbal 

dão o exemplo 

Num ambiente de festa que o 
próprio edifício da Câmara, com 
as suas madeiras, mármores e 
tapeçarias, ajudou a enquadrar, 
mas sobretudo pela alegria e 
combatividade de centenas de 
reformados e outros pensionis- 
tas que encheram o Salão No- 
bre e transbordando pelas esca- 
darias, corredores e mesmo 
para a rua, o Plenário Distrital 
de Setúbal de reformados, pen- 
sionistas e idosos que ali se rea- 
lizou no passado dia 4 adoptou 
uma importante resolução, onde 
estão claramente consignados 
os seus objectivos de luta ime- 
diatos. 

Em áreas como a da saúde, 
da assistência social, da habita- 
ção reafirmam-se as posições 
reivindicativas já assumidas 
pelo MURPI, e, no que toca a 
pensões, sublinha-se que «os 
reformados, pensionistas e ido- 
sos devem exigir que o Estado 
subsidie a Previdência na medi- 
da do necessário para que de- 
sempenhe as funções que lhe 
cabem, e conceda pensões 
que, sem excepção, permitam 
uma vida decente e tranquila, 
equivalente, no mínimo, a 
60% do salário mínimo cor- 
respondente aos trabalhado- 
res da Indústria e comércio, 
dos rurais e domésticos». 

Estas reivindicações e a de- 
núncia do desastre que a políti- 
ca dos governos «AD» tem sido 
para o Povo português e em 
particular para os estratos so- 
ciais mais desprotegidos, como 
é, na generalidade, o dos refor- 
mados e pensionistas, foram 
motivo de muitas das inter- 
venções feitas no plenário, de 
represenantes concelhios e de 
freguesia das organizações de 
reformados e de membros da 
Comissão Permanente e Distri- 
tal, que apelaram para uma 
maior participação dos reforma- 
dos na luta pelos seus direitos. 

Tanto mais que, como tam- 
bém consta das conclusões, os 
idosos, os inválidos e as viú- 
vas devem estar atentos e re- 
jeitar falsas promessas e «re- 
buçados» eleitorais, que a 
«AD» está provado não cumpre 
mas a que sempre recorre em 
tempos de càça ao voto. 

Para a sua luta, os idosos 
contam com a solidariedade 
sempre presente dos trabalha- 
dores no activo e das suas es- 

truturas democráticas, que no 
plenário - nomeadamente atra- 
vés de um representante da 
União dos Sindicatos de Setú- 
bal, e do presidente APU da Câ- 
mara de Setúbal - puderam ex- 
pressar o empenhamento que 
põem na defesa dos direitos dos 
trabalhadores reformados, e 
que igualmente puderam, aliás, 
receber de todos os presentes o 
caloroso e confiante acolhimen- 
to de quem se sente «sempre 
acompanhado». 

No final do plenário foi eleita 
por unanimidade e aclamação a 
nova Comissão Distrital - elei- 
ção que é ela própria uma prova 
do fortalecimento do movimento 
de reformados do distrito: com 
excepção de dois concelhos, 
«onde a dinâmica do movimento 
é ainda deficiente», todos os ou- 
tros estão hoje representados 

na Comissão Distrital com um 
membro efectivo e um suplente. 
O movimento tem assim novas 
condições para se enraizar e 
alargar em cada localidade, e 
pode contar com um colectivo 
de direcção que é expressão de 
todo o distrito. 

À nova Comissão Distrital o 
plenário responsabilizou pelas 
tarefas de 1) dinamizar o movi- 
mento dos reformados nos con- 
celhos onde se revelaram as 
maiores dificuldades, designa- 
damente Sesimbra e Sines; 2) 
chamar a si os representantes 
desses concelhos, democratica- 
mente eleitos nos mesmos; 3) 
eleger o seu próprio Executivo 
distrital: 4) estudar a articulação 
funcional entre a Comissão Dis- 
trital e os Coordenadores eleitos 
no plenário nacional e que se 
mantêm em funções. 

Festas da APU 

Já depois de amanhã, sábado, nas Caxinas, em Vila do 
Conde, realiza-se uma festa popular promovida pela APU com 
a actuação de José Viana e Dora Leal, entre outros, a interven- 
ção política estará a cargo do camarada Edgar Correia, do CC 
do PCP. 

No domingo, dia 18, a "Festa da Vida" estará em Valbom, 
no Gramido, promovida pela comissão eleitoral da APU e con- 
tando no seu programa com jogos populares, rock, canções e 
uma intervenção política a cargo do camarada Avelino Gonçal- 
ves, membro suplente do CC do PCP. 

Entretanto José Viana, Dora Leal e o seu grupo estarão 
em Ermesinde, Sé, Baião, Amarante e Valbom a apresentar a 
peça "A pata que os pós" no quadro de iniciativas da APU, são 
as seguintes, as datas dos espectáculos: na Sé dia 16, pelas 
21.30 no Terreiro da Sé; em Ermesinde no dia 17 pelas 21.30 
na Casa do Povo; em Baião (Santa Marinha do Zêzere) dia 19, 
às 15.00, no Largo do Coreto; em Amarante também no dia 
19, pelas 21.30, no Mercado Municipal: em Valbom (Gondo- 
mar), dia 21, às 21.30 no salão da Escola Dramática. 

Poder local 

Grande actividade da APU 

em Lisboa e no Alentejo 

Na sequência do trabalho 
preparatório para as eleições 
autárquicas irão realizar-se, no 
Distrito de Lisboa e nos próxi- 
mos dias inúmeras reuniões e 
plenários com o objectivo de 
discutir as listas de candidatos a 
apresentar nas eleições e a pla- 
nificação de todo o trabalho elei- 
toral. 

Destacamos, entre as iniciati- 
vas previstas, as seguintes: 

Dia 15: Queluz de Baixo - 
reunião dos militantes das em- 
presas da zona, no clube re- 
creativo "Os Fixes", às 18.30; 
Tercena — reunião de militantes 
no CT da localidade; Algés - 

plenário de militantes de Carna 
xíde; Sto. Amaro de Oeiras - 
plenário de militantes de Sto. 
Amaro de Oeiras e Paço 
dArcos; 

Dia 16: Algés - plenário de 
militantes das empresas de Car- 
naxide; Amadora - encontro de 
quadros do Concelho da Ama- 
dora, na Filarmónica, com a pre- 
sença de Luís Sá e António 
Abreu; 

Dia 17: Lisboa - Comício no 
Pavilhão dos Desportos pro- 
movido pela DORL no qual 
usarão_ da palavra José Casa- 
nova, suplente da Comissão 
Política do CC do PCP, e Álva- 

ro Cunhal, secretárlo-geral do 
PCP; realizar-se-á às 21.30; 

Dia 18: Ajuda - no Bairro 2 
de Maio, pelas 10.00 horas, en- 
contro com a população com a 
presença de Silva Graça, verea- 
dor da APU na CM de Lisboa e 
que estará também no Largo 
do Beato pelas 16.00; Alcânta- 
ra - no Jardim do Alto de Santo 
Amaro, pelas 16 horas, Canto 
Livre, iniciativa da APU para re- 
formados; 

Finalmente no sábado, dia 
18, a camarada Zita Seabra, de- 
putada do PCP e membro do 
CC do PCP, estará na zona da 
estrada de Cheias (Freguesia 

de S. João) entre as 10.00 e as 
17.00, para encontros com a po- 
pulação. 
Plenários no Alentejo 

Para discussão de listas e 
programas da APU com a popu- 
lação realizar-se-ão os seguin- 
tes plenários no Alentejo: 

Distrito de Évora - Campi- 
nho - dia 17, às 21.00 na Socie- 
dade; Nora - dia 17 às 19.30 
frente à Escola Primária; Barro 
Branco - dia 17 às 21,30 frente 
ao Posto Médico; Alcaraviça - 
dia 18 às 19.00 no largo do For- 
te; Rio de Moinhos - dia 18 às 
21.00 na Casa do Povo; Orada 
- dia 24 às 21.30 na Casa do 

Povo; Borba - dia 26 às 17.00 
no ex-Cicio. 

Distrito de Portalegre - 
Santo Amaro - dia 17 às 21.00 
na Casa do Povo; Sousel - dia 
18 às 10.00, Plenário distrital 
no cinema de Sousel com a 
presença de Carlos Costa e 
Luís Sá. 

Distrito de Beja - Santana 
da Serra - dia 18, porta-a-porta; 
Vila de Frades - dia 17 sessão 
APU; Serpa - diá 17 plenário 
com os candidatos APU. 

De recordar entretanto que é 
já nos próximos dias 25 e 26 de 
Setembro a Festa Alentejana, 
em Beja, promovida pela APU. 

Governo Regional dos Açores 

tenta destruir Poder Local 

— Conclusão do plenário da DORAA 

A Direcção da Organização 
da Região Autónoma dos Aço- 
res (DORAA) do PCP reuniu-se 
em sessão plenária nos passa- 
dos dias 11 e 12 do corrente na 
Escola da Vitória em Ponta 
Delgada. 

Na agenda dos trabalhos es- 
tiveram a sitaçâo política nacio- 
nal e regional e a preparação 
para as próximas eleições au- 
tárquicas. 

No que respeita à situação 
politica geral a DORAA decidiu 
promover, de imediato, um con- 
junto de acções para discussão 
e esclarecimento sobre o mo- 
mento político presente, viradas 
não apenas para a organização 
regional do Partido mas também 
para os mais amplos sectores 
democráticos dos Açores. 

Na análise que fez da situa- 
ção política específica da Re- 

gião Autónoma dos Açores, a 
DORAA considera como ques- 
tões fundamentais no arquipéla- 
go a vasta campanha pré-eleito- 
ral, antidemocrática e profunda- 
mente ilegítima que o PPD/PSD 
está a desenvolver, usando 
para tal quase toda a comunica- 
ção social e o aparelho adminis- 
trativo da Região Autónoma, 
bem como o prosseguimento da 
política antipopuiar, antidemo- 

crática e incompetente do Go- 
verno Regional. 

A DORAA divulgou estar a 
APU apta a concorrer a urp nú- 
mero de assembleias de fregue- 
sia que será largamente supe- 
rior ao dobro daquele a que con- 
correu em 1979. 

As conclusões do 4.° Encon- 
tro de Câmaras dos Açores re- 
centemente realizado e no qual 
a maioria dos presidentes de 

Câmara se pronunciaram pela 
drástica redução de poderes 
dos municípios a favor do Go- 
verno Regional, mereceu tam- 
bém uma tomada de posição da 
DORAA que classificou tal atitu- 
de como sendo de completa 
subserviência ao PPD regional 
e ao Governo de Mota Amaral, 
que desde há muito procura 
destruir o Poder Local naquela 
Região Autónoma. 

Encontro concelhio de Almada 

APU cumpre - APU vai con- 
tinuar! Em Almada, a confiança 
no juízo que as populações fa- 
zem do que tem sido a gestão 
APU e na sua determinação de 
contribuir para o reforço do Po- 
der Local democrático nas 
eleições previstas para 12 de 
Dezembro expressa-se nesta 
palavra de ordem, sob que foi 
convocado para o próximo sá- 
bado o Encontro Concelhio da 
Aliança Povo Unido. 

O Encontro, que decorrerá na 
Incrível Almadense a partir das 
14 e 30, reunirá mais de 600 
participantes e é aberto a toda a 
população. 

De cinco grandes pontos 
conotará a ordem de trabalho. 
Nos três primeiros se fará o ba- 
lanço do trabalho realizado, com 
referência ao programa da APU 
e aos planos de actividades nos 
vários órgãos autárquicos, se 

discutirão as bases do futuro 
plano de actividades, assim 
como a previsão e objectivos 
quanto aos resultados eleitorais 
tendo em conta o trabalho reali- 
zado nas autarquias APU. Num 
quarto ponto serão discutidas as 
medidas e perspectivas para o 
trabalho eleitoral - no que res- 
peita à pré-campanha e à cam- 
panha, à formação de comis- 
sões unitárias de apoio e aos 
programas eleitorais, com o 

objectivo central que é reforçar 
a participação da APU nos ór- 
gãos autárquicos do concelho. 

Finalmente, o Encontro deba- 
terá a importância do fortaleci- 
mento da APU nas autarquias 
como contributo para a resolu- 
ção dos problemas nacionais. 

No Encontro participarão to- 
dos os organismos de direcção 
concelhia e outros quadros do 
Partido, previsíveis candidatos 

incluindo independentes, ac- 
tuais eleitos e outros democra- 
tas do concelho. 

Participarão também o cama- 
rada Blanqui Teixeira, membro 
da Comissão Política e do Se- 
cretariado do CC, António Ga- 
Ihordas, vice-presidente do 
MDP/CDE, e Brissos de Carva- 
lho, independente, que intervi- 
rão no comício que encerrará o 
Encontro. 

Porto - Encontro de eleitos 

sobre as tarifas da electricidade 

Realiza-se amanhã, sexta- 
-feira, pelas 21.30, no Cineclube 
do Porto - Rua do Rosário, 5 - 
1.0 - um encontro de vereadores 
e outros eleitos da APU dos 
concelhos do Grande Porto so- 
bre as tarifas de electricidade. 

No centro do debate estarão 

os seguintes temas; 
• a situação actual em cada con- 

celho, as tarifas que estão a 
ser cobradas, as posições as- 
sumidas pelas várias forças 
políticas, a luta que as popu- 
lações têm travado contra os 
aumentos; 

• possíveis consequências e me- 
didas face ao decreto-lei do 
Governo que nomeadamente 
estabelece a tarifa única e au- 
mentos graduais nestes conce- 
lhos; 

• o conjunto de medidas toma- 
das pelo Governo no decreto-lei 

relativo ao sector da energia 
eléctrica, das autarquias e da 
EDP, nomeadamente o proble- 
ma das "dívidas", da integração 
de serviços municipalizados na 
EDP e da entrega da distribui- 
ção de electricidade às autar- 
quias. 

O problema do aumento das 
tarifas de electricidade tem mo- 
bilizado muitos milhares de pes- 
soas, que, nomeadamente com 
concentrações e abaixo-assina- 
dos, em Gondomar, Matosi- 
nhos, Gaia, protestam contra o 
aumento das tarifas. 

Socialistas e independentes 

nas listas APU 

«Com a direcção actual e 
com a actual orientação ofi- 
cial, pode contar-se com so- 
cialistas, mas não se pode 
contar com o PS para a de- 
fesa da democracia». Esta 
conclusão, que a reunião do 
CC da passada semana rea- 
firmou, contém duas afir- 
mações que não apenas não 
se contrapõem, mas se com- 
pletam, e são igualmente 
verdadeiras para os comu- 
nistas, para outros democra- 
tas do MDP e independentes 
e para um número crescente 
de socialistas e eleitos so- 
cialistas que no plano autár- 
quico optam pela APU para 
consequentemente poderem 
defender os seus ideais de- 
mocráticos. 

À medida em que vão sen- 
do completadas e divulga- 
das as composições de lis- 
tas APU às próximas 
eleições, o seu carácter am- 
plamente unitário vai sendo 
confirmado, com destaque 
para muitas localidades e ór- 
gãos autárquicos onde só a 
recusa do PS à unidade com 
o PCP e a APU permitiu à 
«AD» arrecadar maiorias e 
prosseguir, na gestão das 
autarquias, a mesma política 
antidemocrática e de des- 
prezo pelos interesses popu- 
lares e nacionais praticada 

pela maioria «AD» no 
Governo. 

Actual eleito do PS 
é candidato APU 
à presidência 
da Câmara de Mourão 

Neste movimento de refor- 
ço unitário da APU, pela in- 
tegração nas suas listas e 
comissões de apoio de ou- 
tros democratas com e sem 
partido, e nomeadamente de 
socialistas e eleitos em listas 
PS, merece destaque esta 
semana o anúncio de que o 
actual Presidente da Assem- 
bleia Municipal de Mourão, 
Alexandre Jorge Simões 
Pinto de Barros, eleito como 
independente pelo PS em 
1979, é o candidato da APU 
à Presidência da Câmara 
Municipal de Mourão nas 
próximas eleições autár- 
quicas. 

Segundo a Coordenadora 
local da APU, «a candidatu- 
ra de Alexandre Pinto de 
Barros, que goza de grande 
prestígio e estima em todo o 
concelho, tem sido recebida 
com grande regozijo pelos 
meios democráticos de Mou- 
rão, que lhe têm manifesta- 
do apoio e apreço pela sua 
decisão». 

O concelho de Mourão é o 
único do distrito de Évora 

onde nas eleições autárqui- 
cas de 79 o PSD obteve a 
maioria para a Câmara (e, 
portanto, a Presidência), 
com 815 votos (39,4%) e 
dois mandatos. A APU obte- 
ve então 696 votos (33,7%) 
e dois mandatos, e o PS 468 
votos (22,6%) e um 
mandato. 

Prestígio da APU 
cresce 
no Baixo Mondego 

Em recente reunião do Or- 
ganismo do Baixo Mondego 
do PCP foi analisado o an- 
damento do trabalho de ela- 
boração das listas para as 
eleições das autarquias lo- 
cais, tendo-se registado com 
agrado o entusiasmo e a 
adesão de inúmeros demo- 
cratas à participação nas lis- 
tas e aos diversos trabalhos 
preparatórios. 

Tal como se verifica nou- 
tros pontos do País, a APU 
afirma-se crescentemente, 
no Baixo Mondego, como al- 
ternativa válida no trabalho 
autárquico, sobretudo pela 
capacidade e competência 
dos seus eleitos ao serviço 
das populações, o que tem 

ito crescer o prestígio da 
fiança Povo Unido. » 
A apreciação política feita 

pelo Organismo do Baixo 

Mondego do PCP conclui, 
em traços breves, que estas 
eleições se realizam «numa 
altura em que o Governo 
«AD» se encontra confronta- 
do com os resultados de 
uma política ruinosa que, a 
não ser travada, levará o 
País ao caos económico e à 
miséria» e caracterizada 
pela «continuação da ofensi- 
va contra as classes laborio- 
sas, quer através do aumen- 
to dos factores de produção 
para os agricultores, quer 
tentando impor novos tectos 
salariais à classe operária e 
aos empregados, quer com 
aumentos dos preços dos 
produtos de primeira neces- 
sidade». 

Em relação ao PS, o Or- 
ganismo do Baixo Mondego 
do PCP considera que «es- 
tas eleições se realizam num 
ano de grande fraqueza or- 
gânica e de princípios» da- 
quele Partido pois, «aliado 
de facto à direita em ques- 
tões tão importantes como a 
revisão da Constituição, alia- 
do à direita em muitas re- 
giões do País ao nível de ór- 
gãos autárquicos, minado 
por contradições internas e 
externas, o PS apresenta-se 
a estas eleições na defensi- 
va, sem capacidade de mo- 
bilização e sem capacidade 

para modificar a sua prática 
política nos órgãos autárqui- 
cos que domina, ou para 
oferecer alternativas válidas 
à 'AD'». 

Assim a APU — cujas lis- 
tas estão abertas a todas as 
pessoas interessadas, quer 
sejam militantes dos parti- 
dos que a constituem (PCP 
e MDP), quer independentes 
ou militantes e simpatizantes 
de outros partidos, nomea- 
damente simpatizantes e mi- 
litantes do PS descontentes 
com a prática deste Partido 
— apresenta-se a estas 
eleições dizendo: a sua prá- 
tica política é garantia de co- 
erência, de competência e 
de seriedade no tratsalho 
das autarquias. 

No âmbito da preparação 
e formação de listas para as 
eleições autárquicas, está 
prevista a realização na re- 
gião do Baixo Mondego dos 
seguintes plenários de acti- 
vistas da APU: Ançã (Con- 
celho de Cantanhede), sá- 
bado dia 18 de Setembro às 
22.00; Pereira do Campo 
(Concelho de Montemor-o- 
-Velho) sexta-feira dia 17 de 
Setembro às 21.30; Alfare- 
los (Concelho de Soure) 
sexta-feira dia 17 às 21.30; 
Condeixa — plenário com 
almoço e convívio. 

Cursos de alemão Onde está o sentido da dignidade? 

e russo em Almada 
Estão já abertas as inscrições para os cursos de língua alemã e 

russo, organizados pelo Núcleo de Almada da Associação Portugal- 
-RDA e Associação Portugal-URSS. 

Os cursos podem ser frequentados por sócios e não sócios das 
Associações, podendo as inscrições ser feitas de segunda a sexta- 
-feira, das 15 às 23 horas, na sede do Núcleo, no largo 5 de Outubro, 
na Cova da Piedade. 

O início das aulas está marcado para o principio do mes de Novem- 
bro, sendo a duração do ano lectivo de oito meses (Novembro a 
Junho). 

Na passada sexta-feira, a SIP do PCP, respondendo a 
solicitações de diversos órgãos de informação, divulgou 
o seguinte comentário ao comunicado da Comissão 
Permanente do PS tornado público na véspera: 

1. O comunicado da Co- 
missão Permanente do PS 
não refuta uma única das 
acusações políticas formula- 

das pelo PCP a respeito do 
comportamento da direcção 
actual e da actual orientação 
oficial do PS. 

Em consequência, impõe- 
-se a conclusão de que é 
tanta a má consciência do 
grupo dirigente do PS e tão 
grandés as suas responsabi- 
lidades que não se sente 
com forças para negar ou 
desmentir as justas acu- 
sações e críticas do PCP. 

2. Por outro lado, o comu- 

nicado da Comissão Perma- 
nente revela-se pródigo em 
grosseiros insultos pessoais 
a dirigentes do PCP. 

A conclusão que se impõe 
é que a direcção do PS, a 
par da degradação política 
atestada no constante e acti- 
vo colaboracionismo com a 
AD, perde o sentido de digni- 

dade na intervenção e no 
debate político. 

3. Os democratas portu- 
gueses dispõem de elemen- 
tos bastantes para tirarem 
as suas próprias conclu- 
sões. O comunicado da Co- 
missão Permanente do PS 
não merece mais comentá- 
rios. 


